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EDITAL N.° 14/2023 – PREGÃO ELETRÔNICOEDITAL N.° 14/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO
ARTUR ARNILDO LUDWIG,  Prefeito Municipal  de Paraíso do Sul – RS,  no uso de suas

atribuições,  por  meio  da  utilização  de  recursos  da  Tecnologia  da  Informação  –  INTERNET,  torna
público que realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com a finalidade
de receber  propostas  e  documentos de habilitação,  objetivando  a contratação de empresa para  o
fornecimento,  com  a  entrega  imediata  e  integral  do  bem  descrito  no  Capítulo 1  –  Do  Objeto,
processando-se essa licitação nos termos da  Lei Federal  n° 10.520 de 17/07/2002,  e do  Decreto
Municipal n° 59/2007 de 28/11/2007, com aplicação subsidiária da  Lei Federal n° 8.666/93 (Lei de
Licitações), sendo a presente licitação na modalidade de Pregão na forma Eletrônica, do tipo  Menor
Preço por Item.

Recebimento das propostas: Das 17 horas do dia 06/11/2023 às 08 horas e 00 minutos do dia
20/11/2023.

Abertura das propostas: Às 08:15 do dia 20/11/2023.
Início da sessão de disputa de preços: Às 08 horas e 30 minuto do dia 20/11/2023.
Referência de tempo: Horário de Brasília (DF).
Local: www.pregaoonlinebanrisul.com.br

Os trabalhos  serão conduzidos  pelo  servidor  da Prefeitura  de Paraíso  do Sul,  denominado
Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, nomeados mediante Portaria.

CAP  ÍTULO   1 – DO OBJETO:  
1.1. O presente procedimento licitatório tem como objetivo a seleção de proposta mais vantajosa

para  a  administração,  visando  a  aquisição  de  veículos  de  passeio,  picape e  retroescavadeira
através das emendas 202319860001 / 2023340450002.

1.2.  A presente licitação destina-se a escolha da melhor proposta de preço unitário dos itens
especificados  no  Anexo I deste Edital,  para a  AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINA,  a  serem
fornecidos em quantidade determinada.

1.3.  A quantidade e a especificação completa dos itens a serem adquiridos encontram-se no
Anexo I (Termo de Referência) deste procedimento licitatório.

CAP  ÍTULO 2   – DOS PRAZOS:  
2.1.  O prazo para fornecimento será de até  60 dias  contados a partir do encaminhamento da

Autorização de Fornecimento.
2.2.  O prazo de validade da proposta não poderá ser  inferior a 60 dias, contados a partir da

entrega da mesma.
CAP  ÍTULO 3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

3.1. Podem participar desta presente licitação os interessados qualificados, que tenham ramo de
atividade compatível com o objeto desta licitação, atenderem a todas as exigências constantes neste
procedimento  licitatório  e  em  seus  anexos  e  estiverem  devidamente  cadastrados  junto  ao  Órgão
Provedor do Sistema, através do site www.pregaoonlinebanrisul.com.br.
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3.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:
3.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de

Paraíso do Sul, no prazo e nas condições do impedimento;
3.2.2.  Os interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar

com a Administração Municipal, Estadual ou Federal;
3.2.3. As empresas constituídas na forma de consórcio;
3.2.4.  Empresas  que  estejam  sob  concordata,  falência,  concurso  de  credores,

dissolução ou liquidação;
3.2.5.  Empresas  que  tenham  um  mesmo  procurador  ou  representante  legal  ou

credenciado representando licitantes distintos, que concorram entre si;
3.2.6.  Empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios,  diretores ou

responsáveis técnicos que tenham vínculo empregatício com esta prefeitura; 
3.2.7. Os enquadrados no artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.
3.2.8. Empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados

ou que, embora ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas,
quer com esta prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas.

CAP  ÍTULO 4 –   CREDENCIAMENTO E PARTICIPA  ÇÃO DO CERTAME  
4.1. Para  participar  do  certame,  o  licitante  deve  providenciar  o  seu  credenciamento,  com

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a
respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

4.2.  As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico
www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

4.3. É  de  responsabilidade  do  licitante,  além  de  credenciar-se  previamente  no  sistema
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

4.3.1.  Responsabilizar-se  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,
assumir  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por  seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor  do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;

4.3.2.  Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

4.3.3.  Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

4.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica;

4.3.5.  Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
Interesse próprio.

CAP  ÍTULO 5 -   ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
5.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão
ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.

5.2. O  licitante  deverá  declarar,  em  campo  próprio  do  sistema,  sendo  que  a  falsidade  da
declaração sujeitará o licitante às sanções legais:

5.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta
com as exigências do edital, como condição de participação;

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, 150, Centro – CEP 96.530-000
Paraíso do Sul / RS – Fone: 55 3262 1122 ou 3262 1500 

E-mail: setordecomprasparaiso@gmail.com



5.2.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou
empresa  de  pequeno  porte,  microempreendedor  individual,  produtor  rural  pessoa  física,  agricultor
familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para
aplicação do disposto no item 10.1 deste edital.

5.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a
ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas.

CAP  ÍTULO 6 -   PROPOSTA  
6.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da

sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
6.2. Os  licitantes  deverão  registrar  suas  propostas  no  sistema  eletrônico,  observando  as

diretrizes  do  Anexo  II  –  Modelo  de  Proposta  Comercial,  com a  indicação  completa  do  produto
ofertado, incluindo marca, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação do valor
total do item, englobando a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das
obrigações assumidas. 

6.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da
proposta, razão pela qual  os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a
sua identificação,   até que se encerre a etapa de lances  .

CAP  ÍTULO 7 -   ABERTURA DAS PROPOSTAS / SESSÃO PÚBLICA  
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a

utilização de sua chave e senha.
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas
no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de
negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua  desconexão,
conforme item 4.3.2 deste Edital.

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em
campo próprio do sistema eletrônico.

7.4.  Iniciada a  sessão,  as propostas  de preços contendo a descrição do objeto  e  do valor
estarão disponíveis na internet.

CAP  ÍTULO 8 -   CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS   
E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais;
c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços

manifestamente inexequíveis.
8.3.  Quaisquer  inserções  na  proposta  que  visem modificar,  extinguir  ou  criar  direitos,  sem

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante
com o instrumento convocatório.

8.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico.

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, 150, Centro – CEP 96.530-000
Paraíso do Sul / RS – Fone: 55 3262 1122 ou 3262 1500 

E-mail: setordecomprasparaiso@gmail.com



8.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para
duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:

8.6.1 O licitante  será  imediatamente  informado do  recebimento  do  lance  e  do valor
consignado no registro.

8.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

8.6.3. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  iguais  e  prevalecerá  aquele  que  for
recebido e registrado primeiro.

8.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 2 (dois) minutos, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor
oferta.

CAP  ÍTULO 9 –   MODO DE DISPUTA  
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos

e sucessivos, observando as regras constantes no Capítulo 8.
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará  dez minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá,

assessorado  pela  equipe  de  apoio,  admitir  o  reinício  da  etapa  de  envio  de  lances,  em  prol  da
consecução do melhor preço, mediante justificativa.

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

CAP  ÍTULO 10   - CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate,
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o
item 5.2.2 deste Edital;

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5%
(cinco por cento) à proposta de menor valor.

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte
forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço,
situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de
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pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1.2 deste
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

10.1.4. O disposto no item 10.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor
valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1  e seus subitens,  serão observados os
critérios do art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993.

10.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.

CAP  ÍTULO 11   – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
11.1.  Após  análise  da  proposta  e  documentação,  o  Pregoeiro  anunciará  os  licitantes

vencedores.
11.2.  Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor  não ser aceito ou se o licitante

vencedor  desatender  às  exigências  habilitatórias  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  lance
subsequente,  verificando  a  sua  aceitabilidade  e  procedendo  à  sua  habilitação  na  ordem  de
classificação,  segundo o critério  do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma
proposta ou lance que atenda ao edital.

11.3.  Havendo  conveniência  da  Administração,  poderão  ser  solicitados,  a  qualquer  tempo,
testes e análises dos produtos entregues junto a Administração, cujas despesas correrão por conta do
licitante.

11.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido
pelo(a) pregoeiro(a), estará sujeito a desclassificação.

CAP  ÍTULO 12 -   DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
12.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos,

observando o procedimento disposto no Capítulo 5 deste Edital:
12.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

em se  tratando  de  sociedades  comerciais  e,  no  caso de sociedade  por  ações,  acompanhada de
documento que comprove a eleição de seus administradores;

d)  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Independente do documento apresentado, o objeto social da licitante deverá
ser compatível com o objeto licitado.
PARÁGRAFO  SEGUNDO:  A  licitante  fica  dispensada  da  apresentação  dos  documentos  acima
especificados,  caso  já  tenha  apresentado  os  mesmos  por  ocasião  da  fase  de
representação/credenciamento.

12.1.2. REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município,

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades, dentro de
seu período de validade;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;
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c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os
tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu
período de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os
tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período
de validade; e

e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos
Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal), dentro de seu período de validade.

12.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho

através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de seu período de validade.
12.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)  Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor  da
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física,

12.1.5. DECLARAÇÃO UNIFICADA:
a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

12.2.  Além de todos os documentos acima elencados, as empresas constituídas em forma de
cooperativas de trabalho, deverão ainda, para fins de habilitação, apresentar os seguintes:

12.2.1. Ata de fundação;
12.2.2.  Estatuto  social  com  todas  as  suas  alterações,  acompanhado  da  ata  da

assembleia que o aprovou;
12.2.3. Regimento interno, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;
12.2.4.  Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,  acompanhado da ata da

assembleia que o aprovou;
12.2.5. Documentos de eleição de seus administradores;
12.2.6. Documentos de deliberação quanto ao seu funcionamento;
12.2.7.  Ata da sessão pela qual os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o

objeto da licitação.
12.3. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

12.3.1. Se a licitante for filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

12.4. Os licitantes cadastrados junto ao Município de Paraíso do Sul – RS poderão apresentar o
Certificado de Registro Cadastral – CRC, em substituição aos documentos exigidos no  Capítulo 7,
alínea 7.1.2, subitens “b)” a “e)”.

12.4.1. A substituição prevista no item acima somente será aceita se o Certificado de
Registro  Cadastral  –  CRC,  apresentar  como  válidos,  todos  os  documentos  acima  exigidos.  Se
algum(ns)  do(s)  documento(s)  estiver(em)  vencido(s),  deverá(ão)  ser  apresentado(s)  junto  com  o
Certificado de Registro Cadastral.

12.5.  Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo
especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 3
meses anteriores à data determinada para a entrega dos envelopes.

12.6.  Os documentos cuja autenticidade não pode ser confirmada pela internet, deverão ser
apresentados em cópia autenticada por cartório eletrônico com a devida chave para autenticação.

12.7.  A  critério  do  Pregoeiro  poderão  ser  solicitados  esclarecimentos,  assim  como  serem
efetuadas  diligências,  visando  a  confirmar  a  capacidade  técnica,  gerencial  e  administrativa  das
empresas concorrentes.

12.8. A microempresa,  a empresa de pequeno porte,  bem como a cooperativa que possuir
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal ou trabalhista, previstos no  Capítulo 7,
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alínea 7.1.2, subitens “b)” a “e)” deste capítulo, terá sua habilitação condicionada à apresentação de
nova habilitação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for
declarada como vencedora do certame.

12.8.1. O prazo acima determinado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o
transcurso do respectivo prazo.

12.9.  O benefício de que trata o item anterior  não eximirá a microempresa,  a  empresa de
pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos exigidos no envelope de nº
2, devendo inclusive apresentar aqueles referentes à regularidade fiscal, ainda que apresentem alguma
restrição.

12.10. A não regularização da habilitação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste procedimento licitatório, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

12.11. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
12.11.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

12.12. A não apresentação da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação exigidos
por  parte  da  empresa  classificada  em  1º  lugar,  dentro  do  prazo  estabelecido  ocasionará  a
desclassificação da licitante, sendo convocados, por ordem de classificação, os demais participantes
do processo licitatório.

12.13. Todos  os  documentos  exigidos  (credenciamento/proposta/habilitação)  deverão  ser
cadastrados  e  anexados  na  plataforma  www.pregaoonlinebanrisul.com.br, antes  da  abertura  das
propostas, após iniciada essa, não será mais possível incluir nenhum documento na plataforma.

12.14. Os documentos cuja autenticidade não pode ser confirmada pela internet, deverão ser
apresentados em cópia autenticada por cartório eletrônico com a devida chave para autenticação.

12.15. Havendo necessidade, poderão ser solicitadas as vias originais ou cópias autenticadas
dos  documentos,  as  quais  deverão  ser  encaminhadas  no  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis,
contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Max Retzlaff, nº
150, Centro, Paraíso do Sul/RS, CEP 96.530-000. O envelope contendo os documentos deve estar
lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do
Pregão Eletrônico.

          AO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL – RS
          EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2023 – TIPO ELETRÔNICO
          (DOCUMENTAÇÃO DO PREGÃO)
          PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), TELEFONE, ENDEREÇO E E-MAIL.

CAP  ÍTULO   13 - VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  
13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1 e 5.2, enviados nos termos do item 3.1,
serão  examinados  pelo  pregoeiro,  que  verificará  a  autenticidade  das  certidões  junto  aos  sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

13.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no
item 3.2.2 deste Edital  e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou
trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua
regularidade,  em 5 (cinco)  dias  úteis,  prazo que poderá ser  prorrogado uma única vez,  por  igual
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e
durante o transcurso do respectivo prazo.
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13.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for  aceitável  ou o licitante não atender  às
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

13.4. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

CAP  ÍTULO 14 -   IMPUGNAÇ  ÃO AO ATO CONVOCATÓRIO   
E PEDIDOS DE INFORMAÇÃO

14.1.  As  informações  técnicas,  administrativas,  pedidos  de  esclarecimentos,  impugnações,
recursos  e  contrarrazões  deverão  ser  inseridas  diretamente  na  plataforma
www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

14.1.1. As eventuais impugnações serão recebidas até o terceiro dia útil que anteceder a
data de recebimento dos envelopes de proposta e habilitação e deverão ser inseridas diretamente na
plataforma www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

14.1.2. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada uma nova data para
realização do certame.

14.2. As informações técnicas, administrativas ou pedidos de esclarecimentos serão recebidas
até  o  prazo  máximo de  3  dias  uteis  de  antecedência  da  data  de  recebimento  dos envelopes  de
proposta e habilitação.

14.3. A resposta aos pedidos de impugnações, de informações técnicas ou administrativas, de
esclarecimentos  ou  de  recursos  será  efetuada  diretamente  na  plataforma  para  que  todos  os
interessados  tenham  acesso  ao  conteúdo.  Entretanto,  constatando-se  a  necessidade  de  efetuar
alterações nas condições  fixadas no procedimento  licitatório,  a  mesma será divulgada  a  todos os
interessados  no  site  oficial  do  Município:  (https://paraisodosul.rs.gov.br/),  no  Diário  Oficial  dos
Municípios, e no Quadro Mural de Publicações Oficiais da Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul.

CAP  ÍTULO 15 –   RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
15.1.  Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar

motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico,
explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.

15.1.1. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos
e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.

15.2. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo pregoeiro,
disporá do prazo de 03 dias úteis para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário
específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo
intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito
de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
15.5.  O acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento.
15.6.  Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem

como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.
15.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os
aceitando  sem  objeção,  venha  apontar,  depois  do  julgamento,  falhas  ou  irregularidades  que  a
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

CAP  ÍTULO   16 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
16.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que

não houver recurso.

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, 150, Centro – CEP 96.530-000
Paraíso do Sul / RS – Fone: 55 3262 1122 ou 3262 1500 

E-mail: setordecomprasparaiso@gmail.com



16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando
houver recurso, pela própria autoridade competente.

CAP  ÍTULO 17 -   PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
17.1.  O pagamento será efetuado após entrega dos produtos, ocorrendo no prazo de até  10

dias, a contar do recebimento das Notas Fiscais, aprovada pelo servidor responsável.
17.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA

(IBGE) do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada
com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

17.3. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.
17.4.  Além  da  NOTA  FISCAL  do(s)  produto(s)  fornecido(s),  a(s)  empresa(s)  deverá(ão)

apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:
17.4.1.  Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social,  emitida  pelo  órgão

competente, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei,
dentro de seu período de validade;

17.4.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
– FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;

17.4.3.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os
tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu
período de validade;

17.4.4. Prova de  regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os
tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período
de validade;

17.4.5.  prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos
Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal), dentro de seu período de validade;

17.4.6. prova  da inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do Trabalho
através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de seu período de validade.

PARÁGRAFO ÚNICO: As Certidões Negativas de débitos deverão ser atualizadas na
medida em que forem vencendo o período de validade das mesmas.

CAP  ÍTULO 18 –   DO REEQUIL  ÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE  
21.1. Ocorrendo  as  hipóteses  previstas  no artigo  65,  Inciso  II,  alínea  d,  da Lei  Federal  nº

8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato (havendo contrato), requerido
pela  contratada,  desde  que  suficientemente  comprovado,  de  forma  documental,  o  desequilíbrio
contratual.

CAP  ÍTULO 19 –   DA DOTAÇ  ÃO ORÇAMENTÁRIA  
19.1. As despesas, neste exercício, decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão

à conta das seguintes dotações orçamentárias:

09.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E TRÂNSITO
1008 – Aquisição de veículos e máquinas
449052 – Equipamento e material permanente

06.04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
2046- Manut. Atividades Departamento Cultura
449052- Equipamentos e material permanente

07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E LAZER
2048- Manutenção das Atividades da Sec. de Turismo, esporte e Lazer
449052- Equipamentos e material permanente
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CAP  ÍTULO 20 –   SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
20.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades e multas:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor estimado
da compra;

b) manter  comportamento  inadequado  durante  o  pregão:  afastamento  do certame e
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos.

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito
de licitar  e  contratar  com a Administração pelo  prazo de 05 anos e  multa  de 10% sobre o  valor
estimado da compra;

d) executar  o  fornecimento  com  irregularidades,  passíveis  de  correção  durante  a
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

e) executar o fornecimento com atraso injustificado, até o limite de 02(dois) dias, após os
quais  será  considerado  como  inexecução  contratual:  multa  diária  de  0,5%  sobre  o  valor  de
fornecimento;

f) inexecução parcial do fornecimento: suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não
adimplido;

g) inexecução total do fornecimento: suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor de fornecimento;

20.2. Na  aplicação  das  penalidades  previstas  no  Edital,  o  Município  considerará,
motivadamente,  a  gravidade  da  falta,  seus  efeitos,  bem  como  os  antecedentes  do  licitante  ou
contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas de defesa, protocoladas no
prazo de 05 (cinco) dias contados da abertura de vista ao licitante vencedor nos termos do que dispõe
o artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

20.3. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
20.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
20.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data

de  recebimento  da  comunicação  enviada  pelo  município,  através  do  órgão  responsável  pelo
recebimento das mercadorias e prestação de serviço;

20.6.  Caso não houver quitação da multa, o valor a ela referente será retido no pagamento a
que o licitante fizer jus;

20.7. Não havendo crédito ou não havendo o pagamento, a multa será convertida em dívida
ativa não tributária, a ser cobrada na forma da lei;

20.8.  As multas e  outras sanções só poderão ser  aplicadas  se observado e  assegurado à
licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa;

20.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente com multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CAP  ÍTULO 21 –   PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  
21.1. Os pedidos de esclarecimentos e de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até

3 (três) dias úteis, conforme art. 23 e 24 do Decreto Municipal 1.592/2020, anteriores à data fixada para
abertura  da  sessão  pública,  por  meio  do  seguinte  endereço  eletrônico:
setordecomprasparaiso@gmail.com.
21.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte
sítio eletrônico da Administração www.pregaoonlinebanrisul.com.br.
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CAP  ÍTULO   22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
22.1. É obrigação do contratado de fornecer os itens em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
22.2. Após  a  apresentação  da  proposta,  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
22.3. A  Administração poderá revogar  a  licitação  por  razões de interesse público,  devendo

anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei
Federal nº 8.666/1993).

22.4. Todo valor deve apresentar, na proposta e na Nota Fiscal, o preço com 02 casas decimais
após a vírgula.

22.5. A participação nesta licitação implicará em plena aceitação nos termos e condições deste
Edital, bem como das normas administrativas vigentes.

22.6. Obriga-se o licitante vencedor, sob pena de rescisão, a entregar o bem contratado de
acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital.

22.7. O licitante vencedor é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, bem como todas as despesas diretas e indiretas com transporte/frete e quaisquer outras
que eventualmente incidam sobre a contratação e que em nenhuma hipótese poderão ser transferidas
para o Município.

22.8. A licitante vencedora fica expressamente vinculada à proposta apresentada nesse Pregão
Eletrônico,  devendo  prestar  o  serviço  conforme  indicado  na  referida  proposta,  durante  o  prazo
estabelecido, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

22.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Agudo/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul, 06 de novembro de 2023.

__________________________________________________
ARTUR ARNILDO LUDWIG

Prefeito Municipal 
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Este Edital encontra-se
 examinado e aprovado por
este Departamento Jurídico

Municipal.
Em ____/____/2023.



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO
1.1 O presente procedimento licitatório tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa

para administração,  visando a  contratação de empresa para fornecimento de ve  ículos  de passeio,  

picape e retroescavadeira.     

1.2  –  Os  valores  propostos  pelos  licitantes  não  poderão  ser  superiores aos  valores

previamente apurados pelo Município.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD.
TOTAL

VALOR UNIT
MÁX ADMITIDO

01 PICAPE
especificações: Veículo PickUp, utilitário (zero-quilômetro); 
-cabine dupla, 
-ano de fabricação 2023 ou do ano posterior; 
-capacidade mínima para 05 lugares; 
-com 04 (quatro) portas; 
-Rádio AM/FM com Bluetooth; 
-potência mínima de 98 CV; 
-transmissão  manual  ou  automática  de  no  mínimo  cinco
velocidades; 
-direção hidráulica, elétrica ou eletro-hidráulica; 
-vidros elétricos dianteiros e traseiros; 
-travas elétricas nas portas; 
-protetor de motor; 
-cor branca original de fábrica; tração 4 x 2 ou 4x4; 
-altura livre do solo de no mínimo 1.600 mm; 
-motor de no mínimo 1.3
-capacidade de carga útil de no mínimo 750 (kg); 
-combustível flex; 
-alarme antifurto;
-Alerta do cinto de segurança do motorista / passageiro da frente
/  traseiro,  computador  de  bordo;  Desembaçador  do  vidro
traseiro; Freios ABS ; Hill Holder (sistema ativo freio com cont
role eletrônico que auxilianas arrancadas do veículo em subidas)
ar-condicionado;   com  6  airbags  -  2  laterais,  2  cortina  e  2
frontais;  todos  itens  obrigatórios  de  série  e  originais  de
fábrica;Garantia  mínima  de  12  (doze)  meses.  Deverão
acompanhar  o  veículo  todos  os  equipamentos  obrigatórios
conforme normas do DENATRAN.

   –     O veículo deverá ser entregue emplacado e licenciado com o  
primeiro  emplacamento  em  nome  da  Prefeitura  Municipal  de
Paraíso do Sul. 

unid 01 R$ 149.900,00

(valor obtido 
através de 
mediana entre 
cotações)

02 Veículo passeio (zero-quilômetro); 
bicombustível, ano de fabricação 2023 ou do ano posterior; 
capacidade mínima para 05 lugares; 
com 04 (quatro) portas; 
Rádio AM/FM com Bluetooth; 
potência mínima de 65 CV; 
transmissão manual de até cinco velocidades; 

unid 02 R$ 72.951,67

valor obtido 
através de 
média entre 
cotações)
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freios  dianteiros  a disco ventilados e traseiros a tambor  ou a
disco, com sistema ABS, direção hidráulica,  elétrica ou eletro-
hidráulica; 
vidros elétricos dianteiros; 
travas elétricas nas portas; protetor de motor; 
cor branca original de fábrica; 
 capacidade mínima do porta-malas de 200 litros,
 tanque de combustível com no mínimo 35 litros; 
conjunto de tapetes de borracha, 
alarme anti-furto com interface; 
todos itens obrigatórios de série e originais de fábrica; 

Garantia mínima de 12 (doze) meses; dois adesivos na porta
dianteira  esquerda  e  direita  conforme  padrão  utilizado  pelo
Município  (designer  gráfico  fornecido  pelo  órgão  público).
Equipado  com  todos  os  equipamentos  obrigatórios  conforme
normas do DENATRAN.

   –     O veículo deverá ser entregue emplacado e licenciado com o  
primeiro  emplacamento  em  nome  da  Prefeitura  Municipal  de
Paraíso do Sul. 

03 Retroescavadeira, nova, tração 4x4, motor a diesel, 
turboalimentado, 4 cilindros, com no mínimo 96HP de potência 
de bruta, transmissão com 4 velocidades totalmente 
sincronizadas, avanço/ré, bloqueio do diferencial, eixos com 
reduções finais por planetárias (externas), com todo conjunto 
banhado e arrefecido a óleo. Freios de serviços multi-disco e 
freio de estacionamento aplicado na transmissão,arrefecidos e 
lubrificados em banho de óleo auto ajustáveis. Pneus dianteiro 
de no mínimo 12,5/80x18, 10 lonas, traseiro de no mínimo 
17,5x24 12 lonas. Carregadeira com Caçamba frontal de no 
mínimo 1,00m³ e largura de corte de 30’’ com dentes 
aparafusados, profundidade de escavação de no mínimo 
4.680mm, força de desagregação no braço fixo de no mínimo 
3.800kgf, força de desagregação na caçamba de no mínimo 
5.800kgf, comendo da escavadeira através de duas alavancas. 
Reservatório de combustível de no mínimo 160 litros, externo ao
chassi. Cabine fechada original de fábrica ROPS/FOPS com ar 
condicionado quente  e frio e acesso por portas em ambos os 
lados, banco com apoio de braço e suspensão, espelho 
retrovisor interno, limpador e lavador de vidros dianteiro e 
traseiro. Luzes de trabalho frontal e traseira, luzes traseiras de 
setas e freio. Protetor de cárter. Chassi monobloco. Peso 
operacional mínimo de 7.100kg. Maquina emplacada em nome 
do município. 

Garantia mínima de 12 (doze) meses; dois adesivos nas portas
dianteira  esquerda  e  direita  conforme  padrão  utilizado  pelo
Município  (designer  gráfico  fornecido  pelo  órgão  público).
Equipado  com  todos  os  equipamentos  obrigatórios  conforme
normas do DENATRAN.

metro 300 R$ 450.000,00

(valor obtido 
através de 
mediana entre 
cotações)

VALOR TOTAL ESTIMADO UNID 04 R$ 745.803,34
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2 – JUSTIFICATIVA 
2.1 – O presente procedimento licitatório se faz necessário, visando a contratação de empresa

para fornecimento de máquina e veículos.

3 – PROPOSTA DE PREÇOS 
3.1 – Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente classificada

em primeiro lugar,  a proposta que satisfazendo a todas as exigências do Edital e condições deste

Termo de Referência, apresentar o MENOR PREÇO para o objeto da licitação.

3.2 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 dias da apresentação dos

envelopes propostas de preços.

4 – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO PRODUTO 
4.1 – A entrega do produto não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da

análise do mesmo, por servidor, que deverá verificar a qualidade e quantidade de atendimento a todas

as especificações contidas neste Termo de Referência, e também no Edital.

4.2  –  A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  fornecedora  pelo  perfeito

desempenho dos materiais fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.

 5 – GARANTIA 
5.1 – O objeto do presente processo licitatório tem garantia quanto a vícios ocultos ou defeitos

da coisa, ficando a CONTRATADA responsável por todos os encargos decorrentes disso.

 6 – PAGAMENTO
6.1 – O pagamento será efetuado após entrega dos produtos, ocorrendo no prazo de até 60

dias, a contar do recebimento das Notas Fiscais, aprovada pelo servidor responsável.

6.2 – A empresa deverá apresentar ao Setor de Compras e Licitação da Secretaria Municipal de

Administração, a nota fiscal dos materiais de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida

em nome do Município de Paraíso do Sul.
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Ao Município de Paraíso do Sul - RS. 
Referente ao Pregão nº 14/2023 - Tipo Eletrônico. 

Apresentamos a nossa proposta comercial para AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E MAQUINA

Item Especificação do Material Marca Unid. Quantidad
e

Valor Unitário

1 - Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive salários, impostos,

taxas,  fretes,  seguro e demais encargos,  bem como quaisquer  outras despesas incidentes  para a

entrega dos itens/prestação dos serviços, que compõem o objeto da licitação. 

2 -  O prazo de validade da nossa proposta é de 60 dias contados da data da entrega da

proposta. 

3  -  Declaramos,  expressamente,  que  estamos  de  pleno  acordo  com  todas  as  condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

4- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação,  comprometemo-nos a fornecer no prazo

determinado, em conformidade com o instrumento convocatório.

 

                                 ___________________, _____ de ____________ de 2023.
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

 (papel timbrado da licitante) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul, Estado do Rio Grande do Sul 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 14/2023

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede

na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

(  )  Declara,  sob  as  penas  do  artigo  299  do  Código  Penal,  que  se  enquadra  na  situação  de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes

que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo

na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei

nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de

governo, estando apta a contratar com o poder público.

4)  Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666,

de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução de fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do

RG  sob  nº  .................................................  e  CPF  nº  ........................................................,  cuja  função/cargo

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório,

bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: 
Telefone: 

___________________, _____ de ____________ de 2023. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
Razão Social completa da licitante 

Carimbo da empresa com CNPJ
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ANEXO III

CONTRATO Nº ....../2023.

Pelo presente instrumento de Contrato de fornecimento de bem, as partes de um lado o MUNICÍPIO DE
PARAÍSO  DO  SUL,  inscrito  no  CNPJ/MF  92.000.207/0001-84,  neste  ato  representado  pelo  seu  Prefeito
Municipal, Senhor  ARTUR ARNILDO LUDWIG, doravante simplesmente denominado de CONTRATANTE e de
outro  lado  a  empresa  ......................................,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº  .........................,  estabelecida
na  ................................,  n.º  ...........  –  Município  de..........................,  neste  ato  representada  pelo
(a)  ......................................,  CPF  nº................,  denominada   CONTRATADA,  nos  termos  da  Licitação  nº
14/2022, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, que julgou vencedora a proposta desta, na qual as partes
encontram-se vinculadas, resolvem celebrar o presente contrato, de conformidade com os dispositivos instituídos
pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, suas posteriores alterações e
demais disposições legais pertinentes, aos quais se sujeitam, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – A contratada, na condição de vencedora de licitação levada a efeito na modalidade de PREGÃO

ELETRÔNICO – Edital nº 14/2022, obriga-se ao fornecimento do seguinte veículo para a Secretaria Municipal de
Fazenda e Planejamento, rigorosamente em conformidade com as especificações previstas no Edital:

DESCRIÇÃO IGUAL AO DO ANEXO I

1.1.1 – O bem deverá estar de acordo com as condições e características contidas em sua proposta financeira.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA, LOCAL E DEMAIS EXIGÊNCIAS.
              

2.1 – A entrega do veículo deverá ser efetuada em até 60 (sessenta) dias após homologação, tendo como local o
Centro Administrativo, sito na Rua Max Retzlaff, n. º 150 – Paraíso do Sul/RS, sem ônus de frete, sendo a entrega
do  bem  por  conta  da  empresa  vencedora,  podendo  ser  prorrogado  por  iguais  e  sucessivos  períodos,
conforme a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO

3.1 –  O recebimento do bem será efetuado pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, na forma
prevista nas Letras “a” e “b” do Inciso II do Artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.
3.2 – Verificada a desconformidade do bem, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1.  Pelo  bem  fornecido  pagará  a  Contratante  à  Contratada  o  valor  de  R$  .....................
(............................................), em até 10 (dez) dias da entrega, e será efetuado pela Tesouraria do Município,
sem qualquer  forma  de  reajuste,  mediante  nota  fiscal  emitida  pela  empresa,  sem ônus  de  frete,  via
sistema bancário.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS

5.1 – Os preços do presente Contrato não sofrerão reajustes, conforme parágrafo 1º do artigo 28 da Lei federal nº
9.069, de 29 de junho 1995.
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CLÁUSULA SEXTA  – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

6.1 – A alteração dos preços para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato será por
acordo  entre  as  partes,  na  forma  do  artigo  65,  inciso  II,  alínea  “d”,  da  Lei  Federal  8.666/93  e  posteriores
alterações;

CLÁUSULA SÉTIMA Das obrigações sociais, comerciais e fiscais:

7.1 – À CONTRATADA caberá:
. Assumir  a responsabilidade por  todos os encargos previdenciários e obrigações sociais  previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica  de  acidentes  do  trabalho,  quando,  em  ocorrência  da  espécie,  forem  vítimas  os  seus
empregados  no  desempenho  dos  serviços  ou  em  conexão  com  eles,  ainda  que  acontecido  em
dependência da CONTRATANTE;

. Assumir  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  cível  ou  penal,  relacionadas  à  obra,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

. Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta
licitação.

7.2  –  A inadimplência  da  CONTRATADA,  com referência  aos encargos  estabelecidos  no Parágrafo
Anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o
objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATANTE renuncia expressamente a qualquer vínculo
de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E MULTAS
8.1 – Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a)  executar  o  contrato  com irregularidades,  passíveis  de  correção  durante  a  execução  e  sem prejuízo  ao
resultado: advertência;

b)  executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após os quais será considerado
como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3
anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada
com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10
% sobre o valor atualizado do contrato.

8.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

8.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 – A rescisão contratual poderá ser:
9.1.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações;
9.1.2 – Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração;
9.2 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências
previstas no item 8.1, letras “c” e “d”.
9.3  – Constituem motivos  para  a  rescisão  contratual  os  previstos  no  art.  78  da  Lei  8.666/93  e posteriores
alterações.
9.3.1 – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666/93, sem que haja
culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.
9.3.2 – A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarretará as consequências previstas no art. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO ORÇAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS

10.1 – As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
05.01  –  Secretaria  Municipal  de  Fazenda  e  Planejamento  –  1058  –  Veículo  Fiscalização  –  449052  –
Equipamentos e Material Permanente (5038).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DO VEÍCULO

11.1 – O bem deverá ter garantia total contra defeitos de fabricação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
       

12.1 – A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.2 –  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
em relação ao objeto do presente Edital, na forma prevista no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93 e
posteriores alterações.
12.3 – A parte Contratada declara ainda estar ciente e conforme com todas as disposições e regras atinentes a
Contratos, contidas na Lei 8.666/93 com suas alterações, bem como com todas aquelas contidas na licitação,
ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
     
13.1 –  Elege-se o Foro da Comarca de Agudo para solucionar quaisquer questões oriundas deste Contrato,
renunciando as partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

E por assim estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em vias de
igual teor e forma e uma só finalidade, com a assinatura de duas testemunhas, após ter sido o Contrato lido e
conferido e estando de acordo com o estipulado.
                                       

                                                          Paraíso do Sul, ...............................

      ARTUR ARNILDO LUDWIG                                                                                 
Prefeito Municipal de Paraíso do Sul                                                                 CONTRATADA         
             CONTRATANTE                                                                                                                       

Testemunhas:__________________________________

        __________________________________
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